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R E L A T Ó R I O
O EXMO SENHOR JUIZ FEDERAL MURILO FERNANDES DE ALMEIDA (Relator Convocado) - Em análise APELAÇÕES interpostas pelo INSS e pela PARTE AUTORA contra sentença (fls. 121/123) que julgou procedente pedido de pensão por morte, em concorrência com a beneficiária Lazarina Cardoso Rodrigues, e pagamento das parcelas vencidas desde o óbito, corrigidas monetariamente conforme Lei 6.899/81 e juros de 1% ao mês, a partir da citação. Houve ainda a condenação da autarquia previdenciária ao pagamento de honorários advocatícios, fixados no valor nominal de R$ 1.500,00; confirmada a decisão que determinara a antecipação dos efeitos da tutela. 
Interpostos embargos de declaração, foram rejeitados pela decisão de fls. 125.
Razões recursais do INSS: requer, em preliminar, a atribuição de efeito suspensivo ao recurso. Quanto ao mérito, pugna pela reforma da sentença para julgar improcedente o pedido, sustentando o não cumprimento dos requisitos para caracterização de união estável e a impossibilidade de inscrição como dependente em casos de separação judicial sem alimentos. Subsidiariamente, requer pagamento do benefício a partir da data da citação e fixação dos juros de mora a 0,5% ao mês (fls. 137/148).
Razões recursais da parte autora: pede a parcial reforma da sentença, apenas para determinar o pagamento integral da pensão em seu favor, bem como as parcelas atrasadas desde a data do óbito do falecido (fls. 126/135).
Contrarrazões pela parte autora (fls. 150/155); o INSS, apesar de regularmente intimado, não apresentou contrarrazões. 
Sentença proferida na vigência do CPC/1973, com dispensa de remessa necessária pelo juízo singular (art. 475, § 2º). 
É o relatório.
V O T O
Conheço das apelações, porquanto presentes os pressupostos e requisitos de admissibilidade.
Trata-se de apelações em face de sentença que julgou procedente o pedido de pensão por morte formulado pela autora, esposa do instituidor Antônio Andrino Soares, sem prejuízo do rateio do benefício com a pretensa companheira do segurado, Lazarina Cardoso Rodrigues, a quem fora deferido o benefício na via administrativa. 
Do cabimento da remessa necessária

“Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça” (Enunciado Administrativo do STJ nº 2). Assim, tratando-se de sentença ilíquida, vez que desconhecido o conteúdo econômico do pleito inaugural, inaplicável o § 2º do art. 475 do CPC/1973 (Súmula do STJ nº 490); igualmente, não incide no caso concreto o § 3º do referido artigo, tendo em vista que a sentença não se fundamentou em jurisprudência do Plenário do STF ou em súmula deste Tribunal ou de Tribunal superior competente, razão pela qual tenho como interposta a remessa necessária. 
Apelação do INSS/Remessa necessária
Preliminar
Atribuição de efeito suspensivo ao recurso
Rejeito a preliminar suscitada pelo INSS. 
O recurso especial e/ou extraordinário, via de regra, não possui efeito suspensivo, a teor do disposto no § 2º do art. 542 do CPC1/973 (atual § 5º do art. 1.029 NCPC), ensejando o cumprimento imediato da condenação imposta na ação ordinária com natureza previdenciária ou assistencial, razão pela qual, “A questão de atribuição de efeito suspensivo ao recurso resta prejudicada, uma vez que não concedido até esta data, não há utilidade na sua apreciação neste momento processual, uma vez que não cabe recurso com efeito suspensivo a partir deste julgado” (AMS 0004403-44.2006.4.01.3813/MG, Rel. Conv. Juiz Federal Guilherme Mendonça Doehler, TRF da 1ª Região – Terceira Turma Suplementar, e-DJF1 p. 254 de 31/05/2012).

Por outro lado, a antecipação de tutela é concedida quando, existindo prova inequívoca, se convença o Juiz da verossimilhança da alegação e ocorrer fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação ou ficar caracterizado abuso do direito de defesa ou manifesto propósito protelatório do réu (art. 273, I e II do CPC/1973).
Além disso, as disposições da Lei 9.494/1997, objeto da ADC nº 4-6/DF, não se aplicam à hipótese dos autos, tendo o STF, na Súmula nº 729, consagrado o entendimento segundo o qual "A decisão na Ação Direta de Constitucionalidade 4 não se aplica à antecipação de tutela em causa de natureza previdenciária" (DJ 09/12/2003, p. 2).
Assim sendo, fica evidente que “A irreversibilidade da medida antecipatória não constitui óbice ao deferimento de tutela, sendo risco inerente ao processo judicial e ao Estado Democrático de Direito, a ser suportado por toda a sociedade”, especialmente levando-se em consideração que “A irreversibilidade meramente econômica não é óbice à antecipação da tutela em matéria previdenciária ou assistencial sempre que a efetiva proteção dos direitos à vida, à saúde, à previdência ou à assistência social não puder ser realizada sem a providência antecipatória” (AG 2006.04.00.034707-5, TRF da 4ª Região - Quinta Turma, Rel. Conv. Juiz Federal Luiz Antonio Bonat, DJ 24/11/2006).
Mérito
Caso concreto

A pensão por morte é benefício previdenciário regido pela lei vigente à época do óbito do segurado instituidor e independe de carência (art. 26, I, da Lei n. 8.213/91, na redação conferida pela Lei n. 9.876/99). É devida ao conjunto de seus dependentes, observada a ordem preferencial das classes do art. 16 da Lei 8.213/91, sendo que a classe I detém presunção legal de dependência econômica.
Com efeito, além, à evidência, do evento morte, a qualidade de segurado do instituidor da pensão e a dependência econômica do beneficiário são pressupostos para a obtenção da prestação previdenciária. 
Confira-se a redação do art. 16 da Lei n. 8.213/91:
Art. 16. São beneficiários do Regime Geral da Previdência Social, na condição de dependentes do segurado:
I - o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido ou que tenha deficiência intelectual ou mental que o torne absoluta ou relativamente incapaz, assim declarado judicialmente; (Redação dada pela Lei nº 12.470, de 2011)
[...]
§ 4º. A dependência econômica das pessoas indicadas no inciso I é presumida e a das demais deve ser comprovada.
No caso concreto, a certidão de óbito atesta o falecimento de Antônio Andrino Soares, ocorrido em 11/10/2010 (fl. 11), não havendo divergência também sobre a qualidade de segurado do instituidor, já que a autarquia previdenciária havia concedido administrativamente o benefício em favor da suposta companheira Lazarina Cardoso Rodrigues (NB 140.122.970-8- fls. 77/96). 

Por outro lado, a autora comprovou sua condição de esposa do falecido instituidor, conforme evidenciado pela correspondente certidão de casamento (fl. 12), sendo a dependência econômica presumida. 
Ao contrário do que afirma o apelante em suas razões recursais, não há nenhuma prova nos autos de eventual ocorrência de separação judicial ou de fato entre os cônjuges antes do óbito do instituidor. A prova oral colhida em juízo, inclusive, revela que, a despeito da existência de relacionamento extraconjugal mantido por Antônio com a beneficiária Lazarina, o segurado, ao que tudo indica, jamais deixou de conviver no mesmo teto com sua esposa, tendo colaborado ainda na subsistência do núcleo familiar oriundo do matrimônio (fls. 105/109). 

Nesses termos, presentes os requisitos legais para a concessão do benefício, faz jus a parte autora à concessão de pensão por morte do marido Antônio Andrino Soares. 
Termo inicial do benefício
a) 
Ressalto que, conforme jurisprudência pacífica do STJ e do TRF da 1ª Região, o termo inicial do benefício de pensão por morte é regulado pela lei vigente à época do óbito do segurado. No caso, levando-se em consideração que o Sr. Antônio Andrino Soares faleceu em 11/10/2010, tem incidência o disposto na redação do art. 74 da Lei 8.213/91 conferida pela Lei nº 9.528/1997, que assim rezava: 
b) 
Art. 74. A pensão por morte será devida ao conjunto dos dependentes do segurado que falecer, aposentado ou não, a contar da data:         
c) 
I - do óbito, quando requerida até trinta dias depois deste;
d) 
II - do requerimento, quando requerida após o prazo previsto no inciso 
anterior. 
e) 
Assim, na hipótese dos autos, o termo inicial do benefício deverá ser mantido na data do óbito, já que o pleito formulado administrativamente se deu no dia 20/10/2010 (fl. 13).  
Consectários legais

Os juros de mora e correção monetária sobre as parcelas vencidas a partir da data do óbito- observada a compensação com os valores já recebidos por força da antecipação dos efeitos da tutela-, devem ser fixados em consonância com o Manual de Cálculos da Justiça Federal até o advento da Lei 11.960/09, observados a partir de então os critérios definidos pelo STF no julgamento do RE 870.947/SE (Repercussão geral, Tema 810), sendo a correção monetária com base no IPCA-E desde a data do vencimento de cada parcela e os juros moratórios, de acordo com a remuneração da caderneta de poupança, na forma do art. 1º-F, da Lei 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09. 
Honorários advocatícios

Ante a sucumbência integral do INSS, ficam mantidos os honorários advocatícios no valor nominal definido na sentença, à míngua de insurgência, no ponto, sob pena de indevida reformatio in pejus. 
Custas e despesas processuais
Em se tratando de causa ajuizada perante a Justiça Federal, o INSS está isento de custas por força do art. 4º, I, da Lei 9.289/96.
Apelação da parte autora 
Assiste razão à parte autora. 
Malgrado o deferimento do benefício na via administrativa à Lazarina Cardoso Rodrigues, a caracterização da união estável com o de cujus ao tempo do óbito não ficou comprovada em juízo, tanto assim que a suposta companheira reconhece que o segurado mantinha o vínculo conjugal com sua esposa, concomitantemente (fl. 106), haja vista a inocorrência de divórcio, separação judicial ou de fato. 
Não se desconhece que hodiernamente houve uma transformação do conceito de família, para abarcar uma pluralidade de situações outrora inconcebíveis. Entretanto, o Estado, através dos representantes do povo, eleitos sob o signo do regime democrático, fez uma opção legislativa para definir a união estável como a entidade formada pelo vínculo entre o homem e a mulher, configurada na convivência pública, contínua e duradoura, estabelecida com o objetivo de constituir família (art. 1723, caput, do Código Civil, c/c art. 226, § 3º, da CRFB/88). 
A disposição normativa, a propósito, preconiza que não se compadece com a união estável o vínculo mantido entre o homem e mulher, quando houver a incidência de quaisquer das causas de impedimento matrimoniais do art. 1521 do Código Civil, como se vê do texto a seguir transcrito: 
Art. 1.723. É reconhecida como entidade familiar a união estável entre o 
homem e a mulher, configurada na convivência pública, contínua e 
duradoura e estabelecida com o objetivo de constituição de família.
§ 1o A união estável não se constituirá se ocorrerem os impedimentos do art. 1.521; não se aplicando a incidência do inciso VI no caso de a pessoa casada se achar separada de fato ou judicialmente.
Na espécie, sem embargo do relacionamento mantido com Lazarina Cardoso Rodrigues, o instituidor era casado e não se encontrava separado de fato de sua esposa. Além disso, ainda que houvesse relações não eventuais entre Lazarina e o segurado, tal relação configurou um concubinato, na definição legal estatuída no art. 1.727 do Código Civil, insuficiente para produzir efeitos previdenciários, como por diversas vezes já decidira este Tribunal, em consonância com a jurisprudência dos Tribunais Superiores.
Nesse sentido, trago à colação algumas ementas sobre situações análogas decididas por esta Corte, pelo STJ e, inclusive, pelo STF:
APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. RATEIO. ESPOSA E CONCUBINA. IMPOSSIBILIDADE. UNIÃO ESTÁVEL NÃO CONFIGURADA. IMPEDIMENTO AO CASAMENTO. CONCUBINATO ADULTERINO. SENTENÇA MANTIDA. (6)1. É indispensável ao reconhecimento do direito à pensão por morte, no âmbito da Lei n. 8.213/91, a qualidade de cônjuge ou companheira do ex-segurado.  2. A existência de impedimento para se casar por parte de um dos companheiros (pessoa casada e não separada de fato) obsta a configuração de união estável. Precedente do STJ.  3. Não pode ser considerada a relação entre a ré e o de cujus como união estável, uma vez que essa união não possuiu a finalidade de constituição de família, bem como inexistente a dependência econômica, principalmente por ter o de cujus contraído núpcias com a autora.  4. É de se manter a sentença que julgou procedente o pedido da autora, esposa do ex-segurado e dele não separada, de cancelamento do rateio deferido pelo INSS à apelante.  5. Apelação não provida. (AMS 0009640-60.2004.4.01.3803 / MG, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL ÂNGELA CATÃO, PRIMEIRA TURMA, e-DJF1 p.42 de 16/07/2014). 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. SERVIDOR PÚBLICO. CONCUBINA. PENSÃO. RATEIO COM A VIÚVA. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ E DO STF. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "A proteção do Estado à união estável alcança apenas as situações legítimas e nestas não está incluído o concubinato", sendo certo que a "titularidade da pensão decorrente do falecimento de servidor público pressupõe vínculo agasalhado pelo ordenamento jurídico, mostrando-se impróprio o implemento de divisão a beneficiar, em detrimento da família, a concubina (RE 590.779, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, STF, Primeira Turma, DJe  26/3/09). 2. Hipótese em que o Tribunal de origem reconheceu, com base no conjunto probatório dos autos, que o falecido servidor não era separado de fato, tendo estabelecido dois núcleos familiares concomitantemente, com sua esposa e com a ora agravante. 3. Agravo regimental não provido. (AgRg no Ag 1424071/RO, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/08/2012, DJe 30/08/2012).
COMPANHEIRA E CONCUBINA - DISTINÇÃO. Sendo o Direito uma verdadeira ciência, impossível é confundir institutos, expressões e vocábulos, sob pena de prevalecer a babel. UNIÃO ESTÁVEL - PROTEÇÃO DO ESTADO. A proteção do Estado à união estável alcança apenas as situações legítimas e nestas não está incluído o concubinato. PENSÃO - SERVIDOR PÚBLICO - MULHER - CONCUBINA - DIREITO. A titularidade da pensão decorrente do falecimento de servidor público pressupõe vínculo agasalhado pelo ordenamento jurídico, mostrando-se impróprio o implemento de divisão a beneficiar, em detrimento da família, a concubina.  (RE 590779, Relator(a):  Min. MARCO AURÉLIO, Primeira Turma, julgado em 10/02/2009, DJe-059 DIVULG 26-03-2009 PUBLIC 27-03-2009 EMENT VOL-02354-05 PP-01058 RTJ VOL-00210-02 PP-00934 RB v. 21, n. 546, 2009, p. 21-23 LEXSTF v. 31, n. 363, 2009, p. 292-301 RJTJRS v. 46, n. 279, 2011, p. 33-38 RMP n. 42, 2011, p. 213-219).
Registre-se que o STF julgou recentemente o tema 529 da repercussão geral, tendo firmado a tese de que: “A preexistência de casamento ou de união estável de um dos conviventes, ressalvada a exceção do artigo 1.723, § 1º, do Código Civil, impede o reconhecimento de novo vínculo referente ao mesmo período, inclusive para fins previdenciários, em virtude da consagração do dever de fidelidade e da monogamia pelo ordenamento jurídico-constitucional brasileiro". 
Portanto, merece a reforma a sentença, no ponto, impondo-se o pagamento integral do benefício em favor da esposa Doraci Jose Marques Soares, pois tal determinação encontra-se em sintonia com a jurisprudência sobre a matéria.
Dispositivo 
Diante desse contexto, nego provimento à apelação do INSS; dou provimento à apelação da autora e parcial provimento à remessa necessária (tida por interposta), nos termos da fundamentação supra. 
É o voto.
Nº Lote: 2021003305 - 2_0 - APELAÇÃO CÍVEL N. 0057661-29.2014.4.01.9199/MG
Nº Lote: 2021003305 - 2_0 - APELAÇÃO CÍVEL N. 0057661-29.2014.4.01.9199/MG

[image: image1.jpg]